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CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

 

CLÁUSULAS GERAIS 

 

 

 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

 

Cláusula 1ª - OBJETO 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na 

sequência do procedimento pré-contratual, que tem por objeto aquisição de serviços para a 

elaboração do projeto de execução de Melhoria das Condições de Segurança do Açude do 

Gameiro. 

 

Cláusula 2ª - CONTRATO 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e eventuais anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que os mesmos tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 



ARBVS                                                     Projeto de Execução – Melhoria das Condições de Segurança do Açude do Gameiro 

P.033.01 - CE  2 

Cláusula 3ª - PRAZO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

1. O prestador de serviço obriga-se a concluir a prestação de serviços com todos os elementos 

referidos nas cláusulas do presente Caderno de Encargos, no prazo máximo de 120 dias, a 

contar da data da celebração do contrato, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

2. O prazo previsto no número anterior pode ser prorrogado por iniciativa da ARBVS, ou a 

requerimento do prestador de serviços devidamente fundamentado. 

3. Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

 

Cláusula 4ª - ELEMENTOS DA PROPOSTA 

1. A proposta deve incluir: 

a) Preço pela prestação de serviços de elaboração do projeto de execução de Melhoria 

das Condições de Segurança do Açude do Gameiro, com indicação do valor por 

extenso, sem a inclusão do IVA e com a indicação da taxa legal aplicável; 

b) Prazo de execução do serviço; 

c) Prazo de validade, que não deverá ser inferior a 66 dias; 

d) Condições de pagamento; 

e) Descrição dos serviços propostos; 

f) Referência a aspetos que do ponto de vista do concorrente, sejam pertinentes e que 

contribuam para a boa compreensão da proposta. 

 

 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 

Cláusula 5ª - OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, neste Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

prestador de serviços as seguintes obrigações principais: 
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a) Elaboração do projeto de execução para a Melhoria das Condições de Segurança do 

Açude do Gameiro, nos termos dos artigos 7.º e 125.º da portaria n.º 701-H/2008 que 

deverá incluir os seguintes elementos: 

 

I. Memória descritiva e justificativa, incluindo a disposição e descrição geral da 

obra, evidenciando quando aplicável a justificação da implantação da obra e da 

sua integração nos condicionamentos locais existentes ou planeados; descrição 

genérica da solução adotada com vista à satisfação das disposições legais e 

regulamentares em vigor; indicação das características dos materiais, dos 

elementos da construção, dos sistemas, equipamentos e redes associadas às 

Instalações Técnicas; 

II. Cálculos relativos às diferentes partes da obra apresentados de modo a 

definirem, pelo menos, os elementos referidos na regulamentação aplicável a 

cada tipo de obra e a justificarem as soluções adotadas; 

III. Medições e mapas de quantidade de trabalhos, dando a indicação da natureza 

e da quantidade dos trabalhos necessários para a execução da obra; 

IV. Orçamento baseado nas quantidades e qualidades de trabalho constantes das 

medições; 

V. Peças desenhadas de acordo com o estabelecido para cada tipo de obra na 

regulamentação aplicável, devendo conter as indicações numéricas 

indispensáveis e a representação de todos os pormenores necessários à 

perfeita compreensão, implantação e execução da obra; 

VI. Condições técnicas, gerais e especiais, do caderno de encargos; 

VII. Definição pormenorizada do sistema hidráulico projetado, incluindo cálculos 

estruturais e hidráulicos relativos a cada um dos elementos da obra, 

apresentados de modo a justificar as soluções adotadas; 

VIII. Planta de localização da obra; 

IX. Esquema geral da obra, traçado sobre carta em escala adequada a uma visão 

de conjunto do sistema concebido; 

X. Planta geral do conjunto das infraestruturas, em escala não inferior a 1:5.000; 

XI. Alçado geral desenvolvido das infraestruturas, em escala não inferior a 1:5.000; 

XII. Plantas, alçados e cortes dos diversos elementos da obra, com o pormenor 

necessário para a sua execução evidenciando a definição e o posicionamento 

dos diversos equipamentos, hidromecânico, eletromecânico e elétrico e ainda 

definindo as distintas fases de betonagem previstas; 
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XIII. Representação em planta e perfis dos trabalhos de tratamento de 

impermeabilização, de consolidação e drenagem. 

b) Elaboração dos seguintes elementos complementares: 

I. Plano de Segurança e Saúde e Plano de Gestão de Gestão Ambiental; 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário 

à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula 6ª - FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

1. Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica obrigado a 

manter, com uma periodicidade que se revele necessário, reuniões de coordenação com os 

representantes da Associação de Regantes e Beneficiários do Vale do Sorraia - ARBVS, 

das quais deve ser lavrada ata e assinada por todos os intervenientes da reunião. 

2. Até ao termo do primeiro terço do prazo contratual, deverá ser agendada uma reunião com 

os representantes ARBVS, para a definição dos parâmetros base do projeto em estudo. 

3. As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação escrita por 

parte do prestador de serviços, o qual deve elaborar a agenda prévia para cada reunião. 

4. No final da execução do contrato, o prestador de serviços pode ainda elaborar um relatório 

final, discriminando os principais acontecimentos e atividades ocorridos durante a execução 

do contrato. 

5. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo 

prestador de serviços devem ser integralmente redigidos em português. 

 

Cláusula 7ª - ELEMENTOS DE APOIO 

1. Como elemento de apoio, será disponibilizada na plataforma eletrónica, a Proposta de 

Intervenção de Melhoria das Condições de Segurança do Açude do Gameiro, cuja 

candidatura foi submetida à Ação 3.4.2 – Melhoria da Eficiência dos Regadios Existentes, 

“Estudos e Projetos de Melhoria das Condições de Segurança das Barragens” – PDR2020. 

 

Cláusula 8ª - CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO 

1. O critério de adjudicação adotado é o do mais baixo preço.  
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2. Em caso de empate entre as propostas concorrentes, será considerada para efeitos de 

adjudicação a proposta que tiver apresentado o prazo mais curto.  

 

Cláusula 9ª - RECEÇÃO DOS ELEMENTOS A PRODUZIR AO ABRIGO DO CONTRATO 

1. No prazo de 2 dias a contar da entrega dos elementos referentes à execução do contrato, a 

ARBVS procede à respetiva análise, com vista à verificação das características, 

especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos e na 

proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2. Na análise a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve prestar à 

ARBVS toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

3. No caso de a análise, a que se refere o n.º 1, não comprovar a conformidade dos elementos 

entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem discrepâncias com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de 

Encargos, a ARBVS deve informar, por escrito, o prestador de serviços. 

4. No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa e 

no prazo razoável que for determinado pela ARBVS, às alterações e complementos 

necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das características, 

especificações e requisitos técnicos exigidos. 

5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo prestador de serviços, 

no prazo respetivo, a ARBVS procede a nova análise, nos termos do n.º 1. 

6. Caso a análise da ARBVS, a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade dos elementos 

entregue pelo prestador de serviços com as exigências legais, e neles não sejam detetadas 

quaisquer discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente Caderno de Encargos, deve ser emitida, no prazo de 2 dias a contar 

do termo dessa análise, declaração de aceitação pela ARBVS. 

7. A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de 

eventuais discrepâncias com as exigências legais ou com as características, especificações 

e requisitos técnicos previstos no presente Caderno de Encargos. 
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Cláusula 10ª - TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE 

1. Com a declaração de aceitação a que se refere o n.º 7 da cláusula anterior, ocorre a 

transferência da posse e da propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do contrato 

para a ARBVS, incluindo os direitos autorais sobre todas as criações intelectuais abrangidas 

pelos serviços a prestar. 

2. Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer contrapartida 

para além do preço a pagar nos termos do presente Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 11ª - OBJETO DO DEVER DE SIGILO 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao adjudicante, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes. 

 

Cláusula 12ª - PRAZO DO DEVER DE SIGILO 

O dever de sigilo mantém-se sempre em vigor a contar do cumprimento ou cessação, por 

qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais 

relativos, designadamente, à proteção de segredos. 

 

Cláusula 13ª - PREÇO CONTRATUAL 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o adjudicante deve pagar ao 

prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido. 
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2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, (incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças). 

 

Cláusula 14ª - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. As quantias devidas pela ARBVS nos termos da cláusula anterior devem ser pagas no 

prazo de 30 dias após receção pela ARBVS das respetivas faturas, as quais só podem ser 

emitidas após vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega dos 

elementos a desenvolver pelo prestador de serviços ao abrigo do contrato. 

3. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no nº 1 da cláusula 10ª, as faturas 

são pagas através de cheque ou transferência bancária. 

4. Em caso de discordância por parte da ARBVS, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

 

 

CAPÍTULO III 

RESOLUÇÃO 

 

Cláusula 15ª - RESOLUÇÃO POR PARTE DO CONTRAENTE PÚBLICO 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicante pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente no caso de 

atraso na conclusão dos serviços, ou na entrega dos elementos referentes ao contrato 

superior a três meses ou declaração escrita do prestador de serviços de que o atraso 

respetivo excederá o prazo. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao prestador de serviços. 
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Cláusula 16ª - RESOLUÇÃO POR PARTE DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de serviços 

pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há 

mais de um mês. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da cláusula 17ª. 

 

 

CAPÍTULO IV 

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

 

Cláusula 17ª - FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo de círculo de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Cláusula 18ª - SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer 

das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 19ª - COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1. Sem prejuízo de serem acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificadas no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 20ª - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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